Portaria nº 02505/2018. Autoriza Vitório Caíres, captar águas subterrâneas no município de Janaúba. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Vitório Caíres, CPF: 177.818.336-00, localizado na Fazenda Mosquito (Furado do Curral), no município de Janaúba, captar 32,0 m3/h (trinta e dois vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de Dessedentação de animais e irrigação de uma área de 08 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 09:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º43'32,1"S de latitude e 43º21'18,1"W de longitude, com NE de 10,30 m, ND de 16,90 m e Profundidade de 72,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado e em conformidade com a Resolução Conjunta SEMAD/IGAM Nº 2.302, de 05 de Outubro de 2015. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas – Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França. 
Portaria nº 02505/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 28577/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Vitório Caíres, CPF: 177.818.336-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º43'32,1"S e Long. 43º21'18,1"W. Vazão Autorizada (m3/h): 32,0. Finalidade: Dessedentação de animais e irrigação de uma área de 08 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 09:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Janaúba. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02506/2018. Autoriza Marina Rebello Athayde, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00, localizado na Fazenda Céu Azul, no município de Francisco Sá, captar 28,0 m3/h (vinte e oito vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Jenipapo, para fins de irrigação de uma área de 10,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia nos meses de fevereiro a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º26'54,65"S de latitude e 43º43'59,17"W de longitude, com NE de 10,40 m, ND de 48,20 m e Profundidade de 80,0. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horímetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM-NM ou sempre que solicitado. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. PRAZO: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02506/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01305/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Jenipapo. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º26'54,65"S e Long. 43º43'59,17"W. Vazão Autorizada (m3/h): 28,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 10,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02507/2018. Autoriza Marina Rabello Athayde, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Marina Rabello Athayde, CPF: 586.065.806-00, localizado na Fazenda Céu Azul, no município de Francisco Sá, captar 36,0 m3/h (trinta e seis vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Jenipapo, para fins de irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia nos meses de fevereiro a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º26'53,15"S de latitude e 43º43'52,31”W de longitude, com NE de 12,45 m, ND de 65,10 m e Profundidade de 110 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horímetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – III – Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – IV – Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. PRAZO: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02507/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01306/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Jenipapo. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º26'53,15"S e Long. 43º43'52,31”W. Vazão Autorizada (m3/h): 36,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 20:00 horas/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02508/2018. Autoriza Marina Rebello Athayde, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00, localizado na Fazenda Céu Azul, no município de Francisco Sá, captar 35,30 m3/h (trinta e cinco vírgula trinta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Jenipapo, para fins de irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 11:00 horas/dia nos meses de Fevereiro a Novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º26'40,91"S de latitude e 43º43'41,46"W de longitude, com NE de 06 m, ND de 17,20 m e Profundidade de 36,0. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horímetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM-NM ou sempre que solicitado. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. PRAZO: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02508/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01307/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Jenipapo. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º26'40,91"S e Long. 43º43'41,46"W. Vazão Autorizada (m3/h): 35,30. Finalidade: Irrigação de uma área de 05,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 11:00 horas/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02509/2018. Autoriza Marina Rebello Athayde, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00, localizado na Fazenda Céu Azul, no município de Francisco Sá, captar 80,0 m3/h (oitenta vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Jenipapo, para fins de irrigação de uma área de 13 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas e 36 minutos/dia, nos meses de fevereiro a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º26'34,8"S de latitude e 43º43'22,9"W de longitude, com NE de 4,50 m, ND de 50,50 m e Profundidade de 93,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horímetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM-NM ou sempre que solicitado. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, cm diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. PRAZO: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – III – Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – IV – Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. PRAZO: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02509/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01308/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Jenipapo. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º26'34,8"S e Long. 43º43'22,9"W. Vazão Autorizada (m3/h): 80,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 13 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas e 36 minutos/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02510/2018. Autoriza Marina Rebello Athayde, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00, localizado na Fazenda Céu Azul, no município de Francisco Sá, captar 120,20 m3/h (cento e vinte  virgula vinte metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Jenipapo, para fins de irrigação de uma área de 22,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 14:00 horas e 42 minutos/dia nos meses de fevereiro a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º26'59,7”S de latitude e 43º44'07,7”W de longitude, com NE de 7,50 m, ND de 22,0 m e Profundidade de 68 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrométrico instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outorbro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02510/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 01309/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Marina Rebello Athayde, CPF: 586.065.806-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Jenipapo. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º26'59,7”S e Long. 43º44'07,7”W. Vazão Autorizada (m3/h): 120,20. Finalidade: Irrigação de uma área de 22,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 14:00 horas e 42 minutos/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02511/2018. Autoriza Luiz Gusmão Neto, captar águas subterrâneas no município de Montes Claros. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Luiz Gusmão Neto, CPF: 188.440.736-68, localizado na Fazenda das Flores, no município de Montes Claros, captar 10,0 m3/h (dez vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 03:00 horas e 25 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º14'43"S de latitude e 43º52'31"W de longitude, com NE de 4,46 m, ND de 44,97 m e Profundidade de 100,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – II – Apresentar, por meio de relatório fotográfico e notas fiscais de compra dos equipamentos e/ou pagamento pelos serviços de instalação, comprovantes de instalação dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico (Geralmente feito por meio de tubulação auxiliar junto à tubulação de adução), conforme estabelecido pela Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302/2015, em seu art. 9º. PRAZO: 90 (noventas) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. – III – Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal de Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02511/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 06835/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Luiz Gusmão Neto, CPF: 188.440.736-68. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º14'43"S e Long. 43º52'31"W. Vazão Autorizada (m3/h): 10,0. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 03:00 horas e 25 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Montes Claros. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02512/2018. Autoriza Reinaldo Maia de Aquino, captar águas subterrâneas no município de Francisco Sá. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Reinaldo Maia de Aquino, CPF: 003.229.896-04, localizado na Fazenda das Flores, no município de Francisco Sá, captar 70,0 m3/h (setenta vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Caititu, para fins de irrigação de uma área de 22,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 22:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º37'00,62836"S de latitude e 43º32'02,72949"W de longitude, com NE de 7,0 m, ND de 35,0 m e Profundidade de 70,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras diárias, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 8º e 12º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. – II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9º e 17º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02512/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 34839/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Reinaldo Maia de Aquino, CPF: 003.229.896-04. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Caititu. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º37'00,62836"S e Long. 43º32'02,72949"W. Vazão Autorizada (m3/h): 70,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 22,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 22:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Francisco Sá. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02513/2018. Autoriza Daniel Alves Fonseca, captar águas subterrâneas no município de Claro dos Poções. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Daniel Alves Fonseca, CPF: 035.684.666-00, localizado na Fazenda Santo Antônio, no município de Claro dos Poções, captar 29,30 m3/h (vinte e nove vírgula trinta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio São Lamberto, para fins de Consumo humano e irrigação de uma área de 8,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 17º05'14,78"S de latitude e 44º14'21,60”W de longitude, com NE de 10,90 m, ND de 18,50 m e Profundidade de 60 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - II - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal de Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02513/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 41913/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Daniel Alves Fonseca, CPF: 035.684.666-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio São Lamberto. UPGRH: SF6. Ponto captação: Lat. 17º05'14,78"S e Long. 44º14'21,60”W. Vazão Autorizada (m3/h): 29,30. Finalidade: Consumo humano e irrigação de uma área de 8,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Claro dos Poções. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02514/2018. Autoriza Posto Peruaçu Ltda, captar águas subterrâneas no município de Itacarambi. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Posto Peruaçu Ltda, CNPJ:01.424.961/0001-96 localizado no município de Itacarambi, captar 4,5 m3/h (quatro vírgula cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 01:00 hora/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º05'47,6"S de latitude e 44º05'43,7”W de longitude, com NE de 12,29 m, ND de 16,73 m e Profundidade de 45 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - II - Notificação junto à vigilância Municipal de Saúde. Prazo: 30 (trinta) dias. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02514/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 41994/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Posto Peruaçu Ltda, CNPJ: 01.424.961/0001-96. Poço Tubular. - UPGRH: SF9. Ponto captação: Lat. 15º05'47,6"S e Long. 44º05'43,7”W. Vazão Autorizada (m3/h): 4,5. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 01:00 hora/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Itacarambi. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02515/2018. Autoriza Antônio Luiz Marques, captar águas subterrâneas no município de Capitão Enéas.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Antônio Luiz Marques, CPF: 241.108.096-49, localizado na Fazenda Sapé, no município de Capitão Enéas, captar 89,06 m3/h (oitenta e nove vírgula zero seis metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Médio Verde Grande, para fins de irrigação de uma área de 30,0 ha através do método de gotejamento, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º20'45,60"S de latitude e 43º46'17,94”W de longitude, com NE de 6,0 m, ND de 13,0 m e Profundidade de 32 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02515/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18832/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Antônio Luiz Marques, CPF: 241.108.096-49. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Médio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º20'45,60”S e Long. 43º46'17,94”W. Vazão Autorizada (m3/h): 89,06. Finalidade: Irrigação de uma área de 30,0 ha através do método gotejamento, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Capitão Enéas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02516/2018. Autoriza Ely Francisco de Souza, captar águas subterrâneas no município de Porteirinha.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Ely Francisco de Souza, CPF: 404.680.896-91, localizado na Fazenda Bambuzal, no município de Porteirinha, captar 58,0 m3/h (cinquenta e oito vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de dessedentação de animais e irrigação de uma área de 8,5 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º38'58,95"S de latitude e 43º16'12,52”W de longitude, com NE de 18,9 m, ND de 48,1 m e Profundidade de 120 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras no horimetro e hidrômetro instalados, sendo a primeira leitura 15 (quinze) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga e as demais a cada 15 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: Vigência da portaria de Outorga. - II - Realizar monitoramento do nível estático, sendo a primeira leitura 15 (quinze) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga e as demais a cada 15 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: Vigência da portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02516/2018 de 12/06/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 33023/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Ely Francisco de Souza, CPF: 404.680.896-91. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º38'58,95”S e Long. 43º16'12,52”W. Vazão Autorizada (m3/h): 58,0. Finalidade: Dessedentação de animais e irrigação de uma área de 8,50 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Porteirinha. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02517/2018. Autoriza João Herculano Rabelo, captar águas subterrâneas no município de Montes Claros.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a João Herculano Rabelo, CPF: 292.075.176-04, localizado na Fazenda Vieira, no município de Montes Claros, captar 39,14 m3/h (trinta e nove virgula quatorze metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 3,62 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º47'33,51"S de latitude e 43º53'56,84”W de longitude, com NE de 2,56 m, ND de 28,68 m e Profundidade de 111 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras diárias do horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 8° e 12° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. - II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as em na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9° e 17° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015.  Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - III - Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal de Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02517/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 37006/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: João Herculano Rabelo, CPF: 292.075.176-04. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º47'33,51"S e Long. 43º53'56,84”W. Vazão Autorizada (m3/h): 39,14. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 3,62 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Montes Claros. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02518/2018. Autoriza Walter de Souza, captar águas subterrâneas no município de Grão Mogol.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Walter de Souza, CPF: 400.696.998-87, localizado na Fazenda Serra do Mar, no município de Grão Mogol, captar 3,50 m3/h (três virgula cinquenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Jequitinhonha, para fins de Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º32'53,6"S de latitude e 43º01'48,1”W de longitude, com NE de 12,30 m, ND de 64 m e Profundidade de 102 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Consumo humano: Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - V - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02518/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 34077/2015. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Walter de Souza, CPF: 400.696.998-87. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Jequitinhonha. UPGRH: JQ1. Ponto captação: Lat. 16º32'53,6"S e Long. 43º01'48,1”W. Vazão Autorizada (m3/h): 3,50. Finalidade: Consumo humano e dessedentação de animais, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Grão Mogol. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02519/2018. Autoriza Deposito Econômico de Moc Ltda - ME, captar águas subterrâneas no município de Montes Claros.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Deposito Econômico de Moc Ltda - ME, CNPJ: 06.230.336/0001-27, localizado no município de Montes Claros, captar 3,05 m3/h (três virgula zero cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Pau Preto, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 02:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º44'12,3"S de latitude e 43º50'20,1”W de longitude, com NE de 17,80 m, ND de 22,35 m e Profundidade de 46 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico. Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Consumo humano: Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - V - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02519/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 37671/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Deposito Econômico de Moc Ltda - ME, CNPJ: 06.230.336/0001-27. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Pau Preto. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º44'12,3"S e Long. 43º50'20,1”W. Vazão Autorizada (m3/h): 3,05. Finalidade: Consumo humano com o tempo de captação de 02:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Montes Claros. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02520/2018. Autoriza Clélia Moreira Abreu Medrado, captar águas subterrâneas no município de Capitão Enéas.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Clélia Moreira Abreu Medrado, CPF: 531.122.536-04, localizado na Fazenda Brejo de Santa Maria, no município de Capitão Enéas, captar 142,0 m3/h (cento e quarenta e dois vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 15 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 10 minutos/dia nos meses janeiro, fevereiro e dezembro e 12:00 horas/dia nos meses março a novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º06'18,3"S de latitude e 43º38'42,2”W de longitude, com NE de 3,50 m, ND de 3,72 m e Profundidade de 93 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horimetro e equipamento hidrometrico e realizar leituras diárias, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 8° e 12° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9° e 17° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015.  Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - III - Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França. 
Portaria nº 02520/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 39648/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Clélia Moreira Abreu Medrado, CPF: 531.122.536-04. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º06'18,3"S e Long. 43º38'42,2”W. Vazão Autorizada (m3/h): 142,0. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 15 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 10 minutos/dia nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro e 12:00 horas/dia nos meses março a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Capitão Enéas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02521/2018. Autoriza Wilson Magário, captar águas subterrâneas no município de Verdelândia. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Wilson Magário, CPF: 799.872.308-49, localizado na Fazenda Alegre (Lusitânia), no município de Verdelândia, captar 83,0 m3/h (oitenta e três vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de Irrigação de uma área de 17 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia sendo 16 dias no mês de janeiro, 19 dias no mês de fevereiro, 20 dias nos meses de março e maio, 21 dias no mês de abril, 17 dias no mês de junho, 18 dias no mês de julho, 23 dias nos meses de agosto e outubro, 24 dias no mês de setembro, 12 dias no mês de novembro e 10 dias no mês de dezembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º39'28,2"S de latitude e 43º32'36,5”W de longitude, com NE de 51,6 m, ND de 53,4 m e Profundidade de 104 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horímetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02521/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 09789/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Wilson Magário, CPF: 799.872.308-49. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º39'28,2"S e Long. 43º32'36,5”W. Vazão Autorizada (m3/h): 83,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 17 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia sendo 16 dias no mês de janeiro, 19 dias no mês de fevereiro, 20 dias nos meses de março e maio, 21 dias no mês de abril, 17 dias no mês de junho, 18 dias no mês de julho, 23 dias nos meses de agosto e outubro, 24 dias no mês de setembro, 12 dias no mês de novembro e 10 dias no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Verdelândia. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02522/2018. Autoriza Malta & Moura Concreto e Bombeamento Ltda - ME, captar águas subterrâneas no município de Januária.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Malta & Moura Concreto e Bombeamento Ltda - ME, CNPJ: 14.902.649/0001-02, localizado no município de Januária, captar 9,29 m3/h (nove virgula vinte e nove metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Pandeiros, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º29'00"S de latitude e 44º23'46,4”W de longitude, com NE de 31,80 m, ND de 32 m e Profundidade de 99 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrômetro e realizar leituras diárias, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 8º e 12º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9º e 17º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. - III - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal de Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02522/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 37761/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Malta & Moura Concreto e Bombeamento Ltda - ME, CNPJ: 14.902.649/0001-02. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Pandeiros. UPGRH: SF9. Ponto captação: Lat. 15º29'00"S e Long. 44º23'46,4”W. Vazão Autorizada (m3/h): 9,29. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Januária. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02523/2018. Autoriza Associação dos Trabalhadores Rurais Sempre Verde, captar águas subterrâneas no município de Porteirinha.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Associação dos Trabalhadores Rurais Sempre Verde, CNPJ: 05.366.667/0001-26, localizado na Fazenda São Vicente, no município de Porteirinha, captar 22,10 m3/h (vinte e dois virgula dez metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Mosquito, para fins de Dessedentação de animais e irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 13:00 horas/dia sendo 18 dias nos meses de janeiro e junho, 20 dias no mês de fevereiro, 21 dias nos meses de março e maio, 22 dias no mês de abril, 19 dias no mês de julho, 24 dias nos meses agosto e outubro, 26 dias no mês de setembro, 13 dias no mês de novembro e 11 dias no mês de dezembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º36'38"S de latitude e 43º16'15”W de longitude, com NE de 3,80 m, ND de 61,20 m e Profundidade de 90 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02523/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 06680/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Associação dos Trabalhadores Rurais Sempre Verde, CNPJ: 05.366.667/0001-26. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Mosquito. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º36'38"S e Long. 43º16'15”W. Vazão Autorizada (m3/h): 22,10. Finalidade: Dessedentação de animais e irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 13:00 horas/dia sendo 18 dias nos meses de janeiro e junho, 20 dias no mês de fevereiro, 21 dias nos meses de março e maio, 22 dias no mês de abril, 19 dias no mês de julho, 24 dias nos meses agosto e outubro, 26 dias no mês de setembro, 13 dias no mês de novembro e 11 dias no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Porteirinha. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02524/2018. Autoriza Ana Antunes Jorge Almeida, captar águas subterrâneas no município de Nova Porteirinha.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Ana Antunes Jorge Almeida, CPF: 802.880.576-00, localizado no Lote Agrícola (Sítio Dona Ana - Colonização II), no município de Nova Porteirinha, captar 6,0 m3/h (seis vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de Irrigação de uma área de 3,0 ha através do método de micro aspersão com o tempo de captação de 16:00 horas/dia sendo 22 dias no mês de janeiro, 26 dias nos meses fevereiro e julho, 28 dias nos meses março, maio e outubro, 30 dias nos meses de abril, agosto e setembro, 25 dias no mês de junho, 15 dias no mês de novembro e 12 dias no mês de dezembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º45'46,5”S de latitude e 43º16'28,2”W de longitude, com NE de 5,25 m, ND de 25,50 m e Profundidade de 100 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrométrico instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. - II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. - IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02524/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 09806/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Ana Antunes Jorge Almeida, CPF: 802.880.576-00. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º45'46,5”S e Long. 43º16'28,2”W. Vazão Autorizada (m3/h): 6,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 3,0 ha através do método de micro aspersão com o tempo de captação de 16:00 horas/dia sendo 22 dias no mês de janeiro, 26 dias nos meses fevereiro e julho, 28 dias nos meses março, maio e outubro, 30 dias nos meses de abril, agosto e setembro, 25 dias no mês de junho, 15 dias no mês de novembro e 12 dias no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Nova Porteirinha. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02525/2018. Autoriza Eva Maria de Jesus Oliveira, captar águas subterrâneas no município de Janaúba.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Eva Maria de Jesus Oliveira, CPF: 769.742.356-15, localizado no Sítio Oliveira, no município de Janaúba, captar 17,76 m3/h (dezessete virgula setenta e seis metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de irrigação de uma área de 3 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º45'50”S de latitude e 42º21'58,1”W de longitude, com NE de 32,80 m, ND de 48,50 m e Profundidade de 100 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horimetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras diárias nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outorbro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02525/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 05130/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Eva Maria de Jesus Oliveira, CPF: 769.742.356-15. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º45'50”S e Long. 42º21'58,1”W. Vazão Autorizada (m3/h): 17,76. Finalidade: Irrigação de uma área de 3 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Janaúba. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02526/2018. Autoriza Edson Hermes da Silva, captar águas subterrâneas no município de Montes Claros.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Edson Hermes da Silva, CPF: 047.922.436-61, localizado na Fazenda Espigão, no município de Montes Claros, captar 7,20 m3/h (sete virgula vinte metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio do Sítio, para fins de irrigação de uma área de 7 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia nos meses janeiro, fevereiro, novembro e dezembro e 19:00 horas e 24 minutos/dia nos meses de março a outubro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º53'28,54”S de latitude e 43º51'6,83”W de longitude, com NE de 4,7 m, ND de 29,13 m e Profundidade de 120 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente à SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2.302 de 05 de outubro de 2015. “§1° O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02526/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 25701/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Edson Hermes da Silva, CPF: 047.922.436-61. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio do Sítio. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º53'28,54”S e Long. 43º51’6,83”W. Vazão Autorizada (m3/h): 7,20. Finalidade: Irrigação de uma área de 7 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia nos meses janeiro, fevereiro, novembro e dezembro e 19:00 horas e 24 minutos/dia nos meses de março a outubro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Montes Claros. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02527/2018. Autoriza JP Master Hotel Ltda, captar águas subterrâneas no município de Salinas.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a JP Master Hotel Ltda, CNPJ: 11.416.796/0001-84, localizado no município de Salinas, captar 2,50 m3/h (dois virgula cinquenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º10'04,1”S de latitude e 42º17'57,4”W de longitude, com NE de 15 m, ND de 82 m e Profundidade de 102 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. Prazo: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado de Outorga. II - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do AR do certificado.  Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02527/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 10230/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: JP Master Hotel Ltda, CNPJ: 11.416.796/0001-84. Poço Tubular. - UPGRH: JQ3. Ponto captação: Lat. 16º10'04,1"S e Long. 42º17'57,4”W. Vazão Autorizada (m3/h): 2,5. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 04:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Salinas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02528/2018. Autoriza Caixa Escolar Antônio Mendes Magalhães/Escola Estadual de Santos Reis, captar águas subterrâneas no município de Icaraí de Minas.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Caixa Escolar Antônio Mendes Magalhães/Escola Estadual de Santos Reis, CNPJ: 25.221.516/0001-97, localizado no município de Icaraí de Minas, captar 1,60 m3/h (um vírgula sessenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 04:00 horas e 35 minutos/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º10'10”S de latitude e 44º57'40”W de longitude, com NE de 32,30 m, ND de 90,26 m e Profundidade de 123 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras diárias nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro), armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais do nível estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-a na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9º e 17º da RC SEMAD/IGAM nº 2302, de 05 de outubro de 2015. Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. III - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02528/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 44673/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Caixa Escolar Antônio Mendes Magalhães/Escola Estadual de Santos Reis, CNPJ: 25.221.516/0001-97. Poço Tubular. - UPGRH: SF6. Ponto captação: Lat. 16º10'10"S e Long. 44º57'40”W. Vazão Autorizada (m3/h): 1,60. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 04:00 horas e 35 minutos/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Icaraí de Minas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02529/2018. Autoriza Nilson Celestino Pereira, captar águas subterrâneas no município de Janaúba. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Nilson Celestino Pereira, CPF: 271.012.746-68, localizado na Fazenda Mosquito, no município de Janaúba, captar 16,0 m3/h (dezesseis vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de Irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 15:00 horas/dia sendo 22 dias no mês de janeiro, 25 dias no mês de fevereiro, 26 dias no mês de março, 28 dias nos meses de abril e outubro, 27 dias no mês de maio, 23 dias no mês de junho, 24 dias no mês de julho, 29 dias no mês de agosto, 30 dias no mês de setembro, 16 dias no mês de novembro e 14 dias no mês de dezembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º51'43,1"S de latitude e 43º22'15,7"W de longitude, com NE de 13,60 m, ND de 64,40 m e Profundidade de 114,0. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I – Realizar leituras diárias nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro), armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. II – Realizar medições mensais do nível estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAMNM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02529/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 37787/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Nilson Celestino Pereira, CPF: 271.012.746-68. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º51'43,1"S e Long. 43º22'15,7"W. Vazão Autorizada (m3/h): 16,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 15:00 horas/dia sendo 22 dias no mês de janeiro, 25 dias no mês de fevereiro, 26 dias no mês de março, 28 dias nos meses de abril e outubro, 27 dias no mês de maio, 23 dias no mês de junho, 24 dias no mês de julho, 29 dias no mês de agosto, 30 dias no mês de setembro, 16 dias no mês de novembro e 14 dias no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Janaúba. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02530/2018. Autoriza Valdete Macedo da Silva, captar águas subterrâneas no município de Nova Porteirinha. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Valdete Macedo da Silva, CPF: 058.756.436-92, localizado no Lote 24 - Assentamento Dom José, no município de Nova Porteirinha, captar 42,5 m3/h (quarenta e dois vírgula cinco metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Mosquito, para fins de irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º41'43"S de latitude e 43º14'42"W de longitude, com NE de 5,20 m, ND de 10,20 m e Profundidade de 50,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras diárias nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro), armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais do nível estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9º e 17º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02530/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 17439/2015. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Valdete Macedo da Silva, CPF: 058.756.436-92. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Mosquito. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º41'43"S e Long. 43º14'42"W. Vazão Autorizada (m3/h): 42,5. Finalidade: Irrigação de uma área de 12,0 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 12:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Nova Porteirinha. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02531/2018. Autoriza Farpal Agropastoril e Participações Ltda, captar águas subterrâneas no município de Matias Cardoso. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94, localizado na Fazenda Boa Vista, no município de Matias Cardoso, captar 275,33 m3/h (duzentos e setenta e cinco vírgula trinta e três metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º02'04"S de latitude e 43º37'19"W de longitude, com NE de 6,49 m, ND de 11,72 m e Profundidade de 100,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02531/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 27493/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º02'04"S e Long. 43º37'19"W. Vazão Autorizada (m3/h): 275,33. Finalidade: Irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Matias Cardoso. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02532/2018. Autoriza Farpal Agropastoril e Participações Ltda, captar águas subterrâneas no município de Matias Cardoso. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94, localizado na Fazenda Boa Vista, no município de Matias Cardoso, captar 134,0 m3/h (cento e trinta e quatro vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º02'24"S de latitude e 43º37'16"W de longitude, com NE de 7,43 m, ND de 15,26 m e Profundidade de 130,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02532/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 27494/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º02'24"S e Long. 43º37'16"W. Vazão Autorizada (m3/h): 134,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Matias Cardoso. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente a condicionante descrita na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02533/2018. Autoriza Farpal Agropastoril e Participações Ltda, captar águas subterrâneas no município de Matias Cardoso. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94, localizado na Fazenda Boa Vista, no município de Matias Cardoso, captar 41,0 m3/h (quarenta e um vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º02'04"S de latitude e 43º37'19"W de longitude, com NE de 10,76 m, ND de 34,26 m e Profundidade de 160,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. II - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02533/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 27495/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Farpal Agropastoril e Participações Ltda, CNPJ: 23.879.182/0008-94. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º02'04"S e Long. 43º37'19"W. Vazão Autorizada (m3/h): 41,0. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 95,0 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 16:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Matias Cardoso. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02534/2018. Autoriza Agropecuária Ipueira Ltda, captar águas subterrâneas no município de Itacarambi. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Agropecuária Ipueira Ltda, CNPJ: 11.475.836/0001-69, localizado no município de Itacarambi, captar 148,50 m3/h (cento e quarenta e oito vírgula cinquenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego Serraria, para fins de irrigação de uma área de 32,47 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 18:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º14'53"S de latitude e 44º06'12"W de longitude, com NE de 19,0 m, ND de 48,9 m e Profundidade de 157,0. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar tubulação auxiliar presa à tubulação de adução, e em toda sua extensão, não inferior a ½ polegada, para realização das leituras do nível estático do poço. Prazo: 30 dias a partir do recebimento do certificado, a contar da data do AR. II - Instalar dispositivo de coleta, após o sistema de medição (hidrômetro), com diâmetro não superior a ½ polegada, para realização das coletas de água para análise. Prazo: 30 dias a partir do recebimento do certificado, a contar da data do AR. III - Realizar leituras no horímetro e hidrômetro instalados, sendo a primeira leitura 15 (quinze) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga e as demais a cada 15 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: Vigência da portaria de outorga. IV - Realizar monitoramento do nível estático, sendo a primeira leitura 15 (quinze) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga e as demais a cada 15 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: Vigência da Portaria de outorga. V - Realizar manutenção preventiva dos equipamentos do poço. PRAZO: Vigência da Portaria de outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02534/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 22267/2015. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Agropecuária Ipueira Ltda, CNPJ: 11.475.836/0001-69. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego Serraria. UPGRH: SF9. Ponto captação: Lat. 15º14'53"S e Long. 44º06'12"W. Vazão Autorizada (m3/h): 148,50. Finalidade: Irrigação de uma área de 32,47 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 18:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Itacarambi. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02535/2018. Autoriza Antônio Gilberto Teixeira Alves Junior, captar águas subterrâneas no município de Janaúba. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Antônio Gilberto Teixeira Alves Junior, CPF: 620.274.096-53, localizado no município de Janaúba, captar 3,80 m3/h (três vírgula oitenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de Consumo humano, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º48'03"S de latitude e 43º18'22"W de longitude, com NE de 11,0 m, ND de 29,0 m e Profundidade de 75,0. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras diárias nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro), armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais do nível estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9º e 17º da RC SEMAD/IGAM nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. III - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02535/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 18375/2015. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Antônio Gilberto Teixeira Alves Junior, CPF: 620.274.096-53. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º48'03"S e Long. 43º18'22"W. Vazão Autorizada (m3/h): 3,8. Finalidade: Consumo humano, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Janaúba. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02536/2018. Autoriza Francisco Romero Machado, captar águas subterrâneas no município de Bocaiuva. 

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Francisco Romero Machado, CPF: 010.580.966-72, localizado no Fazenda Cachoeira, no município de Bocaiuva, captar 48,10 m3/h (quarenta e oito vírgula dez metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Jequitaí, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 13,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 7:00 horas e 17 minutos/dia nos meses de Fevereiro a Novembro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 17º09'12,6"S de latitude e 43º49'34,4"W de longitude, com NE de 6,08 m, ND de 14,07 m e Profundidade de 82,0 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Instalar horímetro e equipamento hidrométrico e realizar leituras quinzenais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. II - Instalar dispositivo de coleta após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ polegada. III - Instalar tubulação auxiliar para medição de nível estático e nível dinâmico, de diâmetro interno não inferior a ½ polegada, em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta. IV - Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. V - Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 dias a partir do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02536/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 17980/2014. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Francisco Romero Machado, CPF: 010.580.966-72. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Jequitaí. UPGRH: SF6. Ponto captação: Lat. 17º09'12,6"S e Long. 43º49'34,4"W. Vazão Autorizada (m3/h): 48,10. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 13,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 07:00 horas e 17 minutos/dia nos meses de fevereiro a novembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Bocaiuva. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02537/2018. Autoriza Eldi Barbosa Quintino, captar águas subterrâneas no município de Rio Pardo de Minas.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Eldi Barbosa Quintino, CPF: 029.311.126-07, localizado na Fazenda Vereda Funda – Mat. 7425, no município de Rio Pardo de Minas, captar 18,0 m3/h (dezoito vírgula zero metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Córrego de Salto, para fins de Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 2,90 ha através do método de micro aspersão e gotejamento, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia sendo 11 dias nos meses de janeiro e dezembro, 29 dias no mês de novembro e todos os dias nos meses de fevereiro á outubro, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º44'34,8"S de latitude e 42º16'18,2”W de longitude, com NE de 12,0 m, ND de 20,0 m e Profundidade de 100 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente a SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de níveis estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. IV - Consumo humano: Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação da água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde n° 2914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado. V - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02537/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 25540/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Eldi Barbosa Quintino, CPF: 029.311.126-07. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Córrego de Salto. UPGRH: PA1. Ponto captação: Lat. 15º44'34,8"S e Long. 42º16'18,2”W. Vazão Autorizada (m3/h): 18,0. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e irrigação de uma área de 2,90 ha através do método de micro aspersão e gotejamento, com o tempo de captação de 08:00 horas/dia sendo 11 dias nos meses de janeiro e dezembro, 29 dias no mês de novembro e todos os dias nos meses de fevereiro á outubro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Rio Pardo de Minas. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02538/2018. Autoriza Terezinha Ferreira da Silva, captar águas subterrâneas no município de Montes Claros.
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Terezinha Ferreira da Silva, CPF: 586.460.866-15, localizado na Fazenda Gameleira, no município de Montes Claros, captar 4,70 m3/h (quatro  virgula setenta metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Verde Grande, para fins de irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 17:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 16º52'44,17”S de latitude e 43º51'26,09”W de longitude, com NE de 35,9 m, ND de 64,53 m e Profundidade de 120 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar leituras diárias do horimetro e equipamento hidrométrico instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas à SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 8° e 12° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302, de 05 e outubro de 2015. II - Instalar tubulação auxiliar e realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular profundo, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Artigos 9° e 17° da RC SEMAD/IGAM n° 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo para instalação: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do AR do certificado. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02538/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 26004/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Terezinha Ferreira da Silva, CPF: 586.460.866-15. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Verde Grande. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 16º52'44,17”S e Long. 43º51'26,09”W. Vazão Autorizada (m3/h): 4,70. Finalidade: Irrigação de uma área de 4,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 17:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Montes Claros. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02539/2018. Autoriza Cerâmica Gorutuba Ltda - Filial, captar águas subterrâneas no município de Janaúba. 
O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a Cerâmica Gorutuba Ltda - Filial, CNPJ: 20.567.368/0003-05, localizado no município de Janaúba, captar 13,83 m3/h (treze vírgula oitenta e três metros cúbicos por hora) das águas públicas subterrâneas da Bacia Hidrográfica Rio Gorutuba, para fins de Consumo industrial e irrigação de uma área de 0,08 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano, através da instalação de 01 (um) poço no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 15º44'09,39"S de latitude e 43º18'41,94”W de longitude, com NE de 11,50 m, ND de 33,50 m e Profundidade de 102 m. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação serão executados às expensas da Outorgada/Autorizatária. Art. 2º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas no artigo primeiro. Art. 3º - Esta Portaria poderá ser revogada, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II - quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 4º- A outorgada/Autorizatária responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 5º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pela Outorgada/Autorizatária de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 6º- A outorgada/Autorizatária deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer na vazão captada, no tempo de bombeamento, na qualidade da água, bem como a paralisação definitiva da captação objeto desta Autorização. Art. 7º - I - Realizar medições quinzenais no horimetro e equipamento hidrômetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas semestralmente a SUPRAM NM ou sempre que solicitado. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. II - Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de níveis estático e dinâmico. Observando os seguintes parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015: “§ 1º O dispositivo para coleta de água deverá ser instalado após o sistema de medição, com diâmetro não superior a ½ (meia) polegada. § 2º Para medição do nível d’água deverá ser instalada tubulação auxiliar de diâmetro interno de, no mínimo, ½ (meia) polegada em toda a extensão da tubulação adutora e presa a esta”. Prazo: imediato a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. III - Realizar monitoramento dos níveis estático e dinâmico a cada 30 dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM-NM semestralmente ou sempre que solicitado. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de Outorga. IV - Seguir todos os parâmetros definidos na Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2302 de 05 de outubro de 2015, em especial os capítulos II e III. Prazo: Vigência da Portaria de Outorga. Art. 8º - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02539/2018 de 12/06/2018 Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 26826/2017. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgada/Autorizatária: Cerâmica Gorutuba Ltda - Filial, CNPJ: 20.567.368/0003-05. Poço Tubular. Bacia Hidrográfica: Rio Gorutuba. UPGRH: SF10. Ponto captação: Lat. 15º44'09,39"S e Long. 43º18'41,94”W. Vazão Autorizada (m3/h): 13,83. Finalidade: Consumo industrial e irrigação de uma área de 0,08 ha através do método de micro aspersão, com o tempo de captação de 03:00 horas/dia e 12 meses/ano. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Janaúba. Obrigação da Outorgada/Autorizatária: Respeitar as normas do Código de Águas e Legislação do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.
Portaria nº 02540/2018. Autoriza Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, captar águas públicas no Rio das Velhas.  

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, prazo de 05 (cinco) anos, a Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19, localizado na Fazenda São Gonçalo no município de Lassance, captar 4,60 l/s (quatro vírgula sessenta litros por segundo) das águas públicas do Rio das Velhas, Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 17º54'46,9" S de latitude e 44º34'31,0" W de longitude, nos limites de suas propriedades, para fins de Irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 06:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 14:00 horas/dia no mês de março, 13:00 horas/dia no mês de abril, 05:00 horas/dia no mês de maio, 10:00 horas/dia no mês de junho, 15:00 horas/dia nos meses de julho e agosto, 06:00 horas/dia no mês de setembro, 09:00 horas/dia no mês de outubro, 09:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro e 04:00 horas no mês de dezembro, e volumes máximos mensais 3013,92 m³ no mês de fevereiro, 7187,04 m³ no mês de março, 6458,4 m³ no mês de abril, 2566,8 m³ no mês de maio, 4968 m³ no mês de junho, 7700,40 m³ nos meses de julho e agosto, 2980,8 m³ no mês de setembro, 4620,24 m³ no mês de outubro, 4719,60 m³ no mês de novembro e 2053,44 no mês de dezembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingirem volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º - Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97.  IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art.7º- I - Instalar hidrômetro e horímetro no ponto de captação do recurso hídrico nos termos da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015 e apresentar a SUPRAM NM relatório fotográfico comprovando a instalação dos referidos equipamentos, além das notas fiscais de compra dos mesmos. PRAZO: 90 (noventa) dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. II - Realizar leituras semanais nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro) no ponto de captação conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015. Estas informações deverão ser armazenadas com as respectivas datas em planilhas que devem ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitada ao empreendedor. Por ocasião da renovação da outorga, este monitoramento deverá estar acompanhado da respectiva ART. PRAZO: Durante a validade da outorga. III - Implantar e realizar o monitoramento pluviométrico diário na propriedade a fim de subsidiar o manejo de irrigação, evitando que haja captação desnecessária nos dias em que a chuva atender parcial ou totalmente a demanda da cultura. Registrar estes dados em planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. PRAZO: Durante a validade da outorga. Art.8° - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02540/2018 de 12/06/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 02991/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgado/Autorizatário: Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19. Curso d’água: Rio das Velhas. Bacia Hidrográfica: Rio das Velhas.  UPGRH: SF5. Ponto captação: Lat. 17º54'46,9"S e Long. 44º34'31,0" W. Vazão Autorizada (l/s): 4,60. Finalidade: Irrigação de uma área de 5,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 06:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 14:00 horas/dia no mês de março, 13:00 horas/dia no mês de abril, 05:00 horas/dia no mês de maio, 10:00 horas/dia no mês de junho, 15:00 horas/dia nos meses de julho e agosto, 06:00 horas/dia no mês de setembro, 09:00 horas/dia no mês de outubro, 09:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro e 04:00 horas no mês de dezembro, e volumes máximos mensais 3013,92 m³ no mês de fevereiro, 7187,04 m³ no mês de março, 6458,4 m³ no mês de abril, 2566,8 m³ no mês de maio, 4968 m³ no mês de junho, 7700,40 m³ nos meses de julho e agosto, 2980,8 m³ no mês de setembro, 4620,24 m³ no mês de outubro, 4719,60 m³ no mês de novembro e 2053,44 no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Lassance. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02541/2018. Autoriza Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, captar águas públicas no Rio das Velhas.  

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, prazo de 05 (cinco) anos, a Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19, localizado na Fazenda São Gonçalo no município de Lassance, captar 9,20 l/s (nove vírgula vinte litros por segundo) das águas públicas do Rio das Velhas, Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 17º55'03,5"S de latitude e 44º34'42,1"W de longitude, nos limites de suas propriedades, para fins de Irrigação de uma área de 7,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 05:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 10:00 horas/dia no mês de março, 09:00 horas/dia no mês de abril, 06:00 horas/dia nos meses de maio, setembro e dezembro, 07:00 horas/dia no mês de junho, 10:00 horas e 30 minutos/dia nos meses de julho e agosto, 08:00 horas/dia no mês de outubro, 08:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro, sendo 25 dias no mês de fevereiro, 31 dias nos meses de março, julho e agosto, 30 dias nos meses de abril e junho, 18 dias no mês de maio, 22 dias no mês de setembro, 24 dias no mês de outubro, 25 dias no mês de novembro e 15 dias no mês de dezembro e volumes máximos mensais de 4140 m³ no mês de fevereiro, 10267,20 m³ no mês de março, 8942,40 m³ no mês de abril, 3576,96 m³ no mês de maio, 6955,20 m³ no mês de junho, 10780,56 m³ nos meses de julho e agosto, 4371,84 m³ no mês de setembro, 6359,04 m³ no mês de outubro, 6624,00 m³ no mês de novembro e 2980,80 no mês de dezembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingirem volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º - Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97.  IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art.7º- I - Instalar horímetro e hidrômetro no ponto de captação do recurso hídrico nos termos da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015 e apresentar a SUPRAM NM relatório fotográfico comprovando a instalação dos referidos equipamentos, além das notas fiscais de compra dos mesmos. PRAZO: 90 (noventa) dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. II - Realizar leituras semanais nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro) no ponto de captação conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015. Estas informações deverão ser armazenadas com as respectivas datas em planilhas que devem ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. Por ocasião da renovação da outorga, este monitoramento deverá estar acompanhado da respectiva ART. PRAZO: Durante a validade da outorga. III - Implantar e realizar o monitoramento pluviométrico diário na propriedade a fim de subsidiar o manejo de irrigação, evitando que haja captação desnecessária nos dias em que a chuva atender parcial ou totalmente a demanda da cultura. Registrar estes dados em planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. PRAZO: Durante validade da outorga. Art.8° - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02541/2018 de 12/06/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 02992/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgado/Autorizatário: Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19. Curso d’água: Rio das Velhas. Bacia Hidrográfica: Rio das Velhas.  UPGRH: SF5. Ponto captação: Lat. 17º55'03,5"S e Long. 44º34'42,1"W. Vazão Autorizada (l/s): 9,20. Finalidade: Irrigação de uma área de 7,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 05:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 10:00 horas/dia no mês de março, 09:00 horas/dia no mês de abril, 06:00 horas/dia nos meses de maio, setembro e dezembro, 07:00 horas/dia no mês de junho, 10:00 horas e 30 minutos/dia nos meses de julho e agosto, 08:00 horas/dia no mês de outubro, 08:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro, sendo 25 dias no mês de fevereiro, 31 dias nos meses de março, julho e agosto, 30 dias nos meses de abril e junho, 18 dias no mês de maio, 22 dias no mês de setembro, 24 dias no mês de outubro, 25 dias no mês de novembro e 15 dias no mês de dezembro e volumes máximos mensais de 4140 m³ no mês de fevereiro, 10267,20 m³ no mês de março, 8942,40 m³ no mês de abril, 3576,96 m³ no mês de maio, 6955,20 m³ no mês de junho, 10780,56 m³ nos meses de julho e agosto, 4371,84 m³ no mês de setembro, 6359,04 m³ no mês de outubro, 6624,00 m³ no mês de novembro e 2980,80 no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Lassance. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.

Portaria nº 02542/2018. Autoriza Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, captar águas públicas no Rio das Velhas.  

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018, determina: Art. 1º- Autoriza, prazo de 05 (cinco) anos, a Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19, localizado na Fazenda São Gonçalo no município de Lassance, captar 9,20 l/s (nove vírgula vinte litros por segundo) das águas públicas do Rio das Velhas, Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, no ponto compreendido pelas coordenadas geográficas de 17º55'03,8"S de latitude e 44º34'42,2"W de longitude, nos limites de suas propriedades, para fins de Irrigação de uma área de 11,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 15:00 horas/dia no mês de março, 14:00 horas/dia no mês de abril, 08:00 horas/dia nos meses de maio e setembro, 11:00 horas/dia no mês de junho, 16:00 horas e 30 minutos/dia nos meses de julho e agosto, 10:00 horas/dia no mês de outubro, 10:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro e 05:00 horas/dia no mês de dezembro, sendo 25 dias no mês de fevereiro, 31 dias nos meses de março, julho, agosto e outubro, 30 dias nos meses de abril, junho e novembro, 22 dias no mês de maio, 26 dias no mês de setembro e 27 dias no mês de dezembro e volumes máximos mensais de 6624 m³ no mês de fevereiro, 15400,8 m³ no mês de março, 13910,4 m³ no mês de abril, 5829,12 m³ no mês de maio, 10929,6 m³ no mês de junho, 16940,88 m³ nos meses de julho e agosto, 6888,96 m³ no mês de setembro, 10267,20 m³ no mês de outubro, 10432,80 m³ no mês de novembro e 4471,20 no mês de dezembro. Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingirem volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º - Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97.  IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art.7º- I - Instalar hidrômetro e horímetro no ponto de captação do recurso hídrico nos termos da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015 e apresentar a a SUPRAM NM relatório fotográfico comprovando a instalação dos referidos equipamentos, além das notas fiscais de compra dos mesmos. PRAZO: 90 (noventa) dias a contar da data da publicação da Portaria IGAM. II - Realizar leituras semanais nos equipamentos instalados (horímetro e hidrômetro) no ponto de captação conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 2302/2015. Estas informações deverão ser armazenadas com as respectivas datas em planilhas que devem ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitada ao empreendedor. Por ocasião da renovação da outorga, este monitoramento deverá estar acompanhado da respectiva ART. PRAZO: Durante a validade da outorga. III - Implantar e realizar o monitoramento pluviométrico diário na propriedade a fim de subsidiar o manejo de irrigação, evitando que haja captação desnecessária nos dias em que a chuva atender parcial ou totalmente a demanda da cultura. Registrar estes dados em planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM NM na renovação da outorga, ou quando solicitado ao empreendedor. PRAZO: Durante a validade da outorga. Art.8° - O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 12/06/2018. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França.

Portaria nº 02542/2018 de 12/06/2018. Autorização de direito de uso de águas públicas estaduais. Prc. 02993/2016. Outorgante/Autorizante: Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas. Outorgado/Autorizatário: Bernardo Diogo Gontijo Dayrell, CPF: 013.953.166-19. Curso d’água: Rio das Velhas. Bacia Hidrográfica: Rio das Velhas.  UPGRH: SF5. Ponto captação: Lat. 17º55'03,8"S e Long. 44º34'42,2" W. Vazão Autorizada (l/s): 9,20. Finalidade: Irrigação de uma área de 11,0 ha através do método de aspersão convencional, com o tempo de captação de 08:00 horas e 30 minutos/dia no mês de fevereiro, 15:00 horas/dia no mês de março, 14:00 horas/dia no mês de abril, 08:00 horas/dia nos meses de maio e setembro, 11:00 horas/dia no mês de junho, 16:00 horas e 30 minutos/dia nos meses de julho e agosto, 10:00 horas/dia no mês de outubro, 10:00 horas e 30 minutos/dia no mês de novembro e 05:00 horas/dia no mês de dezembro, sendo 25 dias no mês de fevereiro, 31 dias nos meses de março, julho, agosto e outubro, 30 dias nos meses de abril, junho e novembro, 22 dias no mês de maio, 26 dias no mês de setembro e 27 dias no mês de dezembro e volumes máximos mensais de 6624 m³ no mês de fevereiro, 15400,8 m³ no mês de março, 13910,4 m³ no mês de abril, 5829,12 m³ no mês de maio, 10929,6 m³ no mês de junho, 16940,88 m³ nos meses de julho e agosto, 6888,96 m³ no mês de setembro, 10267,20 m³ no mês de outubro, 10432,80 m³ no mês de novembro e 4471,20 no mês de dezembro. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 13/06/2018, com possibilidade de renovação, na forma regulamentar. Município: Lassance. Obrigação do Outorgado: Respeitar as normas do Código de Águas e da Legislação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como cumprir integralmente as condicionantes descritas na portaria. Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas - Urga do Norte de Minas - Wesley Mota França - no uso da competência delegada pela Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria Igam n° 12 de 02 de maio de 2018.  
